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APELAÇÃO. AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  COM  PEDIDO
ALTERNATIVO  DE  DANOS  MATERIAIS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO  EM
PRIMEIRO  GRAU.  INCONFORMISMO  DA
PROMOVENTE. ALEGAÇÃO DE MATRÍCULA EM
CURSO  REALIZADO  PELO  PROMOVIDO.
PAGAMENTO  DO  DEPÓSITO  REFERENTE  À
INSCRIÇÃO.  AFIRMAÇÃO  DE  SITUAÇÃO
VEXATÓRIA  COM  RETIRADA  DO  AUTOR  DE
SALA DE  AULA APESAR DO  PAGAMENTO  DO
RESPECTIVO  DEPÓSITO.  VERSÃO  NÃO
CONFIRMADA  PELOS  ELEMENTOS  DE
CONVICÇÃO  CARREADOS  AOS  AUTOS.
ATITUDE  CORTEZ  DO  PROMOVIDO  E
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EXASPERAÇÃO  DO  PROMOVENTE  INCLUSIVE
COM  DIVULGAÇÃO  DO  EPISÓDIO.  DANO
MATERIAL.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DO
PREJUÍZO  FINANCEIRO.  RESSARCIMENTO  A
TÍTULO  DE  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  NA
FORMA  SIMPLES.  SUCUMBÊNCIA  DO
DEMANDADO EM PARTE MÍNIMA. ADOÇÃO DO
ART.  86,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

-  Diante  da  ausência  de  comprovação  de  situação
vexatória vivenciada pelo recorrente em sala de aula,
incabível a indenização por danos morais.

- Não se credencia ao acolhimento o pedido referente
ao  dano  material  quando  o  conjunto  probatório
carreado não confirma satisfatoriamente a ocorrência
de ofensa patrimonial,  não se valendo para tanto a
mera alegação do postulante.

-  Se  um  litigante  sucumbir  em  parte  mínima  do
pedido,  o  outro  responderá,  por  inteiro,  pelas
despesas e pelos honorários, nos moldes do art. 86,
parágrafo único, do Código de Processo Civil.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso apelatório.
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Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 211/222, interposta por
José Carlos Alcântara dos Santos, desafiando sentença de fls. 199/202, prolatada pelo
Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Comarca da Capital, que, nos autos da  Ação
Ordinária de Indenização por Danos Morais e Repetição do Indébito com pedido
alternativo de Danos  Materiais ajuizada contra SEBRAE – Serviço de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas do Estado da Paraíba, assim decidiu:

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES, em parte,
OS PEDIDOS, para condenar o  réu a  restituir  ao
autor,  de  forma  simples,  a  quantia  de  R$  80,00
(oitenta reais), devidamente corrigida pelo INPC, a
contar  do  efetivo  pagamento  (31/05/2013),  e
acrescida de juros de mora de 1% ao mês, estes a
contar da citação. 

Em  suas  razões,  o  recorrente se  insurge  contra
sentença  que  indeferiu  a  indenização  por  si  almejada,  aduzindo,  em  suma,  que
sofreu constrangimento provocado pelo recorrido, pois, mesmo tendo adimplido a
matrícula, não pode concluir do “Curso Motivando e Gerenciando Pessoas”, devida a
retirada da respectiva sala de aula, sob o argumento de pendência no pagamento.
Desse  modo,  faz  jus  a  ressarcimento  de  ordem  moral  e  material.  Outrossim,
argumenta que foi vencido no pedido principal, dando ensejo a inversão dos ônus
sucumbências, para que os honorários advocatícios sejam rateados. 

Contrarrazões ofertadas, fls. 226/234, pugnando pela
manutenção da sentença, pois não há prova de dano passível de indenização. Requer,
ainda, a majoração dos honorários advocatícios devidos pelo recorrente. 

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

Apelação Cível nº 0035543-33.2013.815.2001                                                                                                                            3



É o RELATÓRIO.

VOTO

Tenciona José Carlos Alcântara dos Santos reformar
a sentença de fls. 199/202, que indeferiu a pretensão disposta na exordial da  Ação
Ordinária de Indenização por Danos Morais e Repetição do Indébito com pedido
alternativo de Danos  Materiais ajuizada contra SEBRAE – Serviço de Apoio às
Micro e  Pequenas  Empresas  do Estado da Paraíba, sustentando a  ocorrência  de
danos  moral  e  material  passíveis  de  indenização,  bem  como  inversão  dos  ônus
sucumbenciais. 

Narra o autor que no dia 04 de junho de 2013, sofreu
situação  vexatória  em  sala  de  aula  da  instituição  ré,  quando  assistia  ao  “Curso
Motivando  e  Gerenciando  Pessoas”,  pois  um  funcionário  do  SEBRAE  o  teria
convidado a “deixar imediatamente a classe e o acompanhar até a secretaria”, fl. 03,
impossibilitando-o a continuar no curso, por falta de pagamento da matrícula, no
valor de R$ 80,00 (oitenta reais), que o autor afirmar ter realizado.

O  promovido, por sua vez, aduziu que o autor não
sofreu qualquer constrangimento, o que na verdade ocorrera, foi que não se havia
recebido  o  comprovante  de  depósito  de  sua  matrícula,  e  assim o  convidou para
entrega do multicitado comprovante, disponibilizando-o, inclusive, o computador da
promovida,  a  fim  de  procurar  o  respectivo  documento,  sem  sucesso.  Assim,
permitiu-se  que ele  continuasse  no curso  naquele  dia,  mas  trouxesse  a  prova da
matrícula no dia seguinte, provocando exasperação pelo ora recorrente.

Em  que  pesem  as  alegações  suscitadas  nas  razões
recursais sobre o constrangimento e a humilhação sofridos, não existem nos autos
elementos de convicção que embasem suficientemente a versão autoral, data venia.

Consoante  bem fundamentado  pelo  magistrado  de
primeiro grau, embora tenha alegado na inicial que o episódio ofensivo teria ocorrido
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na  presença  dos  colegas  de  sala  de  aula,  em  seu  depoimento  pessoal,  fl.  175,
ratificado pelo testemunho de Samuel Nogueira da Silva, fl.  178, a abordagem do
autor  foi  realizada  previamente,  e  mesmo  sem  a  comprovação  do  depósito  no
referido dia, o SEBRAE entregou o material, permitiu que o demandante assistisse à
aula, e ainda disponibilizou computador do órgão, para que o aluno confirmasse o
envio ao SEBRAE do depósito, ficando ainda atestado que a divulgação partiu do
próprio  requerente,  no  coffee  break,  ou  pelo  nervosismo  em  não  encontrar  o
comprovante de pagamento em epígrafe.

Nesse caminhar, repise-se que não há nos autos do
processo prova apta a demonstrar uma violação à dignidade da pessoa humana, da
honra ou da imagem do apelante, nos termos do art. 5º, X, da Constituição Federal,
tampouco do art. 186, do Código Civil. 

Mesmo em se tratando de relação consumerista, cuja
regra  disposta  no  art.  14,  caput,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  impõe  a
responsabilidade objetiva do prestador de serviço, não exime o autor de demonstrar
os fatos constitutivos de seu direito, à luz do art. 373, I, do Código de Processo Civil,
o pedido de indenização de dano moral não pode ser acolhido.

No  mesmo  palmilhar,  o  dano  material,  em  que  a
indenização solicita prova cabal dos prejuízos patrimoniais decorrentes do episódio,
o que não fora devidamente atestado na lide. E, se gasto houve, foi categoricamente
ressarcido, através da condenação sentencial, e da prova do comprovante de depósito
realizado pelo recorrido às fls. 208/209.  

Sobre tema, Caio Mário da Silva Pereira:

As perdas e danos não poderão ser arbitrários. Não
pode o credor receber, a esse título, qualquer lucro
hipotético.  Somente  lhe  cabe,  com  fundamento  na
reparação, receber, como benefício de que o dano o
privou,  aquilo  que  efetivamente  decorreu  do  fato
imputável,  e  os lucros cessantes por efeito direto e
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imediato  do  descumprimento  da  obrigação.  (In.
Instituições de Direito Civil, vol. II, 15ª ed., Forense,
p. 238).

Em outras palavras, necessário registrar que a versão
da própria parte insurgente, sem apoio em qualquer outra prova isenta, não pode
servir como único sustentáculo de uma condenação, de ordem moral ou material. 

Com efeito, embora a situação vivenciada possa ter
lhe causado aborrecimentos, naturais e lamentáveis, pois deixou de conclui o curso
acima mencionado, estes não são suficientes para ensejar a obrigação de indenizar,
ressaltando  que  caberia  ao  recorrente  trazer  comprovação  de  que  o  recorrido
provocou prejuízos passíveis de compensação.

Não destoa o entendimento deste Sodalício:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  C/C  ANTECIPAÇÃO  DE
TUTELA.  CARTÃO  DE  DÉBITO.  COMPRA NÃO
AUTORIZADA NA MAQUINETA.  EXTRATO  DA
CONTA.  OUTRAS  COMPRAS  REALIZADAS  NO
MESMO  PERÍODO.  ACERVO  PROBATÓRIO
INSUFICIENTE PARA AMPARAR A REPARAÇÃO
PECUNIÁRIA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 373, I,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
IMPROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  IRRESIGNAÇÃO. - Nos termos
do art. 373, I, do CPC, o ônus da prova incumbe ao
autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  do  seu  direito.
Assim,  se  ele  não  se  desincumbe  deste  ônus,
deixando de instruir o processo com os documentos
necessários,  não  pode  o  Juiz,  através  de  sua
imaginação,  aplicar  o  pretenso  direito  ao  caso
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concreto  que  lhe  fora  submetido.  -  O  dano  moral,
para que seja indenizável, deve advir de ato ilícito,
capaz de atingir um dos direitos da personalidade
daquele que o sofreu, onde não havendo prova de tal
situação,  impossível  a  aplicação  de  reparação
pecuniária.  (TJPB,  AC Nº  0001691-71.2013.815.0011,
Rel. Des. José Ricardo Porto, J. 24/04/2018).

Sem maiores delongas, ratifico o decisum em todos os
seus  termos,  inclusive,  quanto  aos  honorários  de  sucumbência,  arbitrados  em R$
1.000,00 (m mil reais), pois o promovido decaiu em parte mínima, impondo a adoção
do que estabelece o art. 86, parágrafo único, do Código de Processo Civil, haja vista
que a procedência do pedido se limitou a restituição do autor, na forma simples, no
valor de R$ 80,00 (oitenta reais), rejeitando-se, o indébito em dobro, os danos moral e
material.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de junho de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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